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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RAT|Flco os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio lagoa queimada,

S/N - Canapi/Al, funcionamento de uma turma de modalidade EJA do ío PERIODO,

Pertencente a senhora Daniele Gomes de oliveira cavalcanti, sob os fundamentos do

artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 'l.4.13312021 . em atendimento a solicitaÇão

da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácra dos
atos

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a
formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empênhar e providenciar a emissão da respectava nota de
empênho, nos termos da ratificação.

Canapi, 17 de julho de 2025

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57S30-OO0
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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Alagoas , 28 de Agosto de 2025 . Diário OÍicial dos Municipios do Estado de Âlagoas . ANO XII N'2627

Fundâmento Legal: an. 74, inciso V. § 5', inciso II. da Lei 14.133 de
l'dc abril de 202L
Contrâtante: Mt]NICÍPI() DF, CANÀPT
Contratado: Dâniele Comes de OliveiÍâ Câvâlcanti
Objeto: locaçào de imóvel, destinado funcionâmento de uma turmâ
dâ modalidade EJA do l'PERIODO.
Valor Mensal: R$ 450,00 (quâtrocentos e cinquêntâ r€âis)
Vigência:31,12,2015
Cclebrâçào: I 7/0712025
Signatários: Joséliâ Melo de Limâ e Daniele Gomes de Oliveirâ
Cârâlcânti

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idertiíicâdor: I FEF3F79

SECRT]TA RIA }IUI'ICIPÂI- DE SAÍIDE
R.r.TrFIC^ÇÀO DA CONTRA'r'AÇÀO:

RATII,'I Ão l)^ coNT T^CÀO:

Tenho por satisfeitas as rÀzões apÍesentadas no processo enr epigrafe,
bcrn como. as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os cntcndimenlos firmados ao tcmpo em que
AUTORIZO Locaçào do imó\el situado no sitio la-qoa queimada.
S,l\i - Canapi/Al, funcionâmcnfo de umâ turma da modalidâd€

. EJÀ do l" PERIODO. Pencncentc a senhora Dâniele Gomes de
- Oliveirâ Câtâlcânti. sob os Íirndânlentos do aíigo aÍt. 74, inciso V,

§ 5'. irciso II. da Lei 14.133/2021. em arendimcnro â soliciraçào da
Secretaria Municipal Educaçâo.

Publiquc-se o prcsente despacho, no prazo Iegal, como condição de
eticáciâ dos alos.
E por lim, considcrando a-s deterfiinaÇôes firnladas, seguem os autos
para a fomralização do instrumento contralual com a respectiva
publicâçào, e, em seguida, para a sccretaria de origem para empenhar
c providcnciar a enrissão da rcspectiva nota de empenho, nos termos
da Íatiticação.

Canapi, I7 delulho de 2025.

TOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prcfei!â

Publicado por:
Gilmo MaLta de Menczes

Código Identifi câdor: I 35492E8
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SECRX'I'ARIA \IUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇÃO E
FINANÇAS

FTI^.Do DE PREVIDÊNcIA Do MU\ICÍPIo DE CoITÉ Do
NóIA

PORTARIA RPPS No 08i2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COITÉ DO NÓIA. AL. CM
conjunto com o DIRI.TOR PRESIDENTE DO FUNDO DE
PRE\'IDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO NóIA. -
FPMCN. no uso das suâs âtribuiçôes legais que lhes são com feÍidâs
por lei.

CO.r-SIDERANDO rírdo o reor do Processo Administrativo
instaurado e que lrâmirou no FUNDO DL PREVIDÊNCIA DO
NTUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN.

CONSIDER{NDO a necessidade de âdequaçào do processo, paÍâ o
cLrmprimento de diligencia perante o Tribunalde Contas do Estado de
Alagoas.

R USOL\',['.:

clpal.corr.brr'ânra

Árt.lo - Conceder Apos€ntadoria voluntaria por Idade. propoÍcional
ao tempo de conribuição, conforme dispôe a alirea "b", do iúciso III,
do § l'. do Art. 40 da Constituição Federal c/c Art. 14. da Lei
Municrpal no 15,202.1. ao scn idor/rcgurado SEBASTIÃO COMES
DA SILVA, CoveiÍo. matricula no 304. insc to no CPF,MF sob n'
842.878.534-15 e poíador do RG n'385.560 - SSP/AL.

Àrt. 20 - Os proventos serão pÍoporcionais ao tenlpo de contÍibuição,
porém. não poderão ser inferiores ao salário minimo nacional na
forma do AÍ. 14, § l', da Lei Complementâr Municipal n'. t 5/2023.

Art. 30 - Para o cálculo dos proventos dc aposentadoria fbi
considerada a proporçào de 9601/10219, sobre o valor de sua
remuneração de contÍibuição.

ÂÍ.4'- Fica revogada a Pona an'018/2023

AÍ.5'- Esta Portaria enrra em vigor na data de sua publicaçào. com
efeitos financeiros, retroativos a 26 de dezembro de 2023.

Coité do Nóia - AL. 25 de agosro de 2025

BLIENO HIGINO DE SOL'ZA SILVÁ
Preleito

Putrlicsdo por:
WeulleÍ Douglas de Almeida Mârtins

Código ldentificâdon6 I 03964E

E§TADO DE ALAGOA§
PR§TEITURÀ MUNTCIPAI DE COLÔNIA LEOTOLDINA

COI,ONIAPREV - INSTITUTO DE PRE\'IDÊNCIA,
APOSENTÀDORIÀ, E PENSÔES

CONCESSÀO DE APOSENTADORIA

Portariâ/Colônia Previdência N" 27,/2020

Dispôe sobre â concessào d€
invalidez.

âPoseniadoria por

A PRESIDENTE DO COLÔMA PREVIDÊNCIA, junramente com o
PREFEITO DO MUNICiPIO DE COLONIA LEOPOLDINA -
ALAGOAS, no uso de suas atribuiçôes e prerrogarivas legais. que lhe
sào conferidas pela Constituição Fed€râ|. Lei Municipal n.903/2014 e
Lei Orgânica do Municipio:

RESOLVI]M

Colônia Lcopoldina, A L, I 7 de dezembro de 2020

28

ITALA MÁRIÁ BASTOS SILYÁ
Direrorâ Presidente dô FPMCN

r

Aí. l' - Conceder Aposentadoria por invalidez, ao servidor público
municipâl PAULO EDSON DE ARAÚJO, brasiteiro, casâdo, servidor
municipâ1, cadastmda no CPF n" 495.,131.724-04 e RC sob n" 728194
SDS/AL, admitido em 10 de agostô de 1998. no cargo de professor
Esp ltl "8", matrícula 419-I, lotada na Secretaria Municipal de
Educaçâo. filiada ao Regime Próprio dc Previdênciâ Social do
Municipio de Colônia Leopoldina.
Art. 2'- De âcordo com os artigos an. l'da L:i n.903./2014. bcm
conlo pelo preenchintento dos requisitos exigidos polo at1. 12, I,
alínea "a" da Lei 903/2014, que reesrruturou o Regirne Próprio de
Previdência do Municipio de Colônia Leopoldina/Al, Iazendo jus a
Aposen6doria por Invâlidez. com prov€ntos calculâdos na fonnâ da
lei, incluindo 25% de quinquênios nos cálculos dos provenlos.
conforme previsâo do art.42. I, da Lei Municipâl 707/98. percebendo
proventos proporcionais, confbrme documentaÇão constante no
processo n' 0140/2020 do Colônia Previdência."
AÍ. l'- Esla Ponaria entra em vigor na data de sua publicaÇào, com
efeitos retroativos a 0l de novembro de 2020. revogadas âs
disposiçôes em conÍáÍio.
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GoNTRATO 144t2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÁO. E A
SENHORA DANIELE GOMES DE OLIVEIRA
CAVALCANTI, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNIcíPlO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Cânapi//AL, representado neste

ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante dêsignado simplesmente
LOGATÁR|O, e do outro lado da avença a Sra. Daniele Gomes de Oliveira Cavalcanti,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE

LOCAÇÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições quê se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 220250907003
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhorâ prefeita, fundamentado em

inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n" 14.133,

de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991 e suas alterações postêriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
'1 .1 Constitui ob.leto do presente contrato a locação do imóvel, locâlizado no sitio lagoa
queimada, S/N - Canapi/AL, para Íuncionamento de uma turma da modalidade EJA do
1'PERIODO,

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.í . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a.

2.1 .1 Entregar o imóvêl em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;
2.1 .2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusivê com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigações tributárias incidêntes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.1O Fornecer ao LOCATÁRlO recibo discriminando as importâncias
pagas. vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçáo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçóes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perÍeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combatê a incêndio, hidráulico, êlétrica e outros
porvêntura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
hâbilitação e qualificaÇão exigidas para a contratação;
2.1 .15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locaçáo;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁR|O, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnÍormar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaÇão da documentação correspondente.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRI o.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo êstipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a quê se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do êstado do imóvel, fazêndo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
êxistentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçóes em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para êntrêga,
salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cârgo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 199í ;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. 1 . í 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento náo seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua admanistraÇão, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservaÇão e pintura das instalações e dêpendências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservaÇão das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadorês, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações eletricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utifizado no custeio ou
complementaÇão de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locaÇâo.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e êsgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição @nigo 27 da Ler no

8 245, de 1991);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convençáo de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLAUSULA QUARTA - DASBENFEITORIA§ E CONSERVAÇÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modiÍicações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminênciâ de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercicio
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATARIO a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motrvado;

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001,42
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4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não aÍete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderáo ser levantadas pelo
LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pêlas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçóes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO,

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistorie para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CLAUSULA oUINTA - DO PRAZO. PRORROGA cÃo e ResrrtutcÃo.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terâo início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRlO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

G.CLAUSULA SEXTA _ DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será eÍetuado, em ate 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

Avenida Joaquim Íetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 0545949-4, Agência n' 3210-
7, banco do bradesco.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dê, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediantê comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha srdo atribuÍdo contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetrva ocupaÇão do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventurâ não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA sÉnMA - Do REAJUSTE.

7.'1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o ConsumidorAmplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
medio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o tmóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mÍnimo de í (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasiáo.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo tt/unicipal e Desenvolvimento da EducaÇão Básica-
FUNDEB
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Funcional Programática: 4.019 - ManutenÇão das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - tt/anutenÇão das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30o/o

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.í A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalizaÇão de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuÇão do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiÇões da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.í.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execuçâo do contrato.

í0. CLAUSULA DECIMA - DAS INFRACÕES E DAS SANC OES ADMINISTRATIVAS.

10.í. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, suleitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem pre.juízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o po( dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inêxecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impêdirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

ê. lmpedimento de licitare contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justiírcar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, quê supere a gravidade

daquela prevista no inciso ldo art. 155 da Lei federal no í4.'133/21, ou
que cause grave dano à administraçáo, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecuçáo total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar deciaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execuçâo.

Vll. o LOCADOR fraudar a ou pratrcar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.84612013

''10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

1 0.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravântes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á êm processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

í 0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAs ACAUTELA DORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA ALTERACÃ O DO CONTRATO

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequaÇão ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2. í . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no aft.40 da Lei 8.245, de 1gg1
e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Duranle o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o rmóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

13. CLÁUSULA DÉGIMA TERCEIRA - DA ExTINcÃO CONTRATUAL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57S30-0OO
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13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidadês cabíveis.

1 3. í .1 A eÍinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçóes contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁR|O, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sançóes previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçâo do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no'14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc.. o LOCATÁRlO podêrá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tênha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizaçôes e multas.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACAO.

14.1 - Cabeé ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOS ICOES GERAIS.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14. 133, de 202'1 , subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a

averbação dêste instrumênto na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO.

16. 1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/AL, 1 7 de julho de 2025

-"^'9í O."*1 6@n J, 0 ,aua/bil,tr
Josélia Melo de Lima

Locatária
Daniele Gomes de Oliveira Cavalcanti

Locador
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dô objcto do ARP no prazo máximo de 02 (dois) diss úteis, a contar
do recebimcnlo desta notificação, sob pena de aplicaçào das sançôes
legais cabiveis ao caso.
Faculta-se, todavia, a apresentâção dc juslificâtivâ devidamente
fundamcnuda, no pràzo de 48h (quârentâ e oito horâs) após
rccebinlento dcsta notificaçào, para o atlâso na entregâ do referido
produto. o qual. caberá ao Municipjo de Canapi/Al, por sua

accitaçâo.
Nâ hipótese de nâo cumprimento, â administração públioa procederá
com o cancelamento da ÀRP 2512025, na forma do an. 20 do
Dccret() n" 7.892/2013. bcm como procederá com as sançõcs legais
cabiveis-
Dando cumprinrento o principio da publicidade. esta nôtificação será
publicadâ no Diário oticiâl dôs Municípios do Estado de Alagoas, da
Associação dos Municipios Alagoanos - AMA. nesta data. a fim de
conferir â legitimidade e â validâde deste ato.

JT,NioR DÁNTÁS
Gcstor dc ContÍatos

Publicado por:
lago Emanucl da Costa Damasceno
Código ldeítiíicâdor: 9BB.1F5C8

SECRETÁR]A MUNICIPA], DE ADMINISTRAÇÀO
NOTTFICAÇÃO

Jrnrln( t,iji B.lo I !$t
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- Jauca. Mecri - ÁL.57 015-700

O MU\ICíPlO DE CAfiAPI, represenrado pelo Gesror d€
ContÍalos:
CONSIDERÁNDO os anigos 54,55.58,77 e 78 da Lei 8.666193. os
quais tratàm dos contratos âdministrativos; o artigo 7'da Lei n.'
10.520/2002. bem como. o ari. 42 do Decrcto n' 10.024/19: e a alinea
"c" do Art. 7' dâ Ata de Registro de PÍeÇos, o qual cstabelece o pmzo
rnáximo de 05 (cinco) dias úteis parÀ n enlregâ do objeto;
INFOR\IA que o Íeferido pÍazo para entÍega do item não t-oi

cLrmprido, conforme:

O descumprimento, totâl ou parcial do Contmto/ARP, acarÍetâ a
rescisão unilateral da ARP/ Contrato. com as consequências previstas
no edital, la ARP e ua legislâção, produzúdo as cousequências de
orde,n civil. âdninistrativa etc.. além de outras sançôes previstâs no
Art. l5 da rcfcrida ÀRP e nos anigos 86 e 87 dâ Lei n.'8666i93:
Considcrando o empenho no valor de R$ 40.640.00 (quarenta mil,
sciscentos c quarcnla reâis), \OTIFICA a empresa para que
justifique o atraso na entrega do objeto do ARP no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento desta notificaçào, sob

ncnâ dc apli(aç5(, dai .anções Icgais eabireis ao caso.
Fâcultâ-se. lodavia, a apresentaçào de justificaliva devidamente
lindamentada. no prazo de 48h (qüarentâ e oito horas) após
recebimento desta notificação. para o atrâso na entregâ do refeÍido
produto. o qual. caberá ao Municipio de Canapi/Al, por sua
accitaÇio.
Na hipótese d€ nào cumprimento, a adminjstração pública procedeÍá
com o câncelamentr) dâ ARP 82/2025, na fomla do art.20 do
Dccreto n' 7.892/2013, bem como procederá com as sanções legais
cabíveis.
Dândo cumprimcnlo o principio da publicidade, esta notificaçào será
publicada no Diário Oficiâl dos Municipios do Estado de Alagoas, da
Associação dos Municípios Alagoanos - AMA. nesta data. a fim de
conferia a Icgilimidadc e a validade dcste ato.

Canapi (AL).21 de agosto de 2025

JÚNIoR DANTA,
Gestor d€ Contrâtos

Publicado por:
lago Emanuel da Cosla Damâsceno

Código Id€ntifi cador:.F 829'7 401

SITCRETARÍA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
NOTIFICAÇÁO

O MUNICÍPIO DE CANAPI, represenrado pelo Gesror de
Contratos:
CONSIDERÁNDO os artigos 54,55,58,77 e 78 da tei 8.666/93, os
quais tmtâm dos contrâtos âdministrativos: o artigo 7n dâ Lei n."
10.52012002, bem como, o âí. 42 do
Decreto n" 10.024/19; e a alinea 'c" do An. 7'da Atâ de Registro de
Preços, o qual estabelece o
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para a entrega do objeto;
INFORMA que o referido pmzo para entrega do item nào foi
cumprido. confoÍmel

O descumprimento, tolal ou parciâl do Contrato/ÀRP, acarreta a

rescisão unilateral da ARP/Contrato, com as consequências previstas
no edital, na ARP e na legislação, produzindo as consequências de
ordem civil, administrativa etc., âlém d€ outras sanções previstas no
An. l5 da relerida ARP e nos ârtigos 86 e 87 da Lei n." 8666/931
Considerando o restante do empenho no valo. de RS 861.20
(oitocentos e sessenta e um reais e vinte cenlavos), NOTIFICA a

€mpresa para que justifique o âtrâso na entrega do objeto do ARP no
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento desta
notificação, sob pena de âplicação das sanções legais cabiveis ao caso.
Facultâ-sc, todavia, â apresentâção de justiticativa devidanrente
fundamentada. no prazo de {8h (quâr€ntâ € oito horas) após
recebimento destâ noÍificação. para o atraso na entrega do reÍbrido
produto, o qual, cabeÍá ao Municipio de Canapi/Al. por sua

aceitaçào-
Após o decurso do citado prazo, este nào tendo êxito, será realizada a

desclassificação/exclusão da empresa da referida ARP n' 108/2024 e

imediatamente abcrto o processo de apuraçào âdÍninistrativâ para

aplicação das respectivâs sanções-

Dândo cumprimento o principio da publicidade. estâ notificaçâo será
publicada no Diário Oficial dos Municipios do Eslado de Alagoas. da
Associação dos Municipios Alagoanos - ÀMA. nesta data. a lim de

conferir a legitimidade e a validade deste aro.

Canapi (AL). 2l dc agosto de 2025

1tr05r?0t5

Ji,,NIOR D,lNTAS
Geslor de Conlratos

SECRETARIA MTJNICIPÂL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONTRATO N' I4412025

EXTLATO DO CONTRATO N" I4412025

rNFtxtclBlLrDADE DE LICTTAÇÀO 9r /202s;

E.Í.gd Pàciàl de P'rdurô\

Thal! lon.r Lemr srnr.n.

Rud Dor J.nds BúnÊr 467 UuÍo Pr.b

vidénadÀtibuidoÍaall@groil.com
II

-

rvu u' diariomun ic ipal.c()m.br, irnlâ 2.1

Canapi (AL), 2l de agosto de 2025.

I( NPI l2394lrr3irx)or 70 lPrÊgid Fll.úôtrico
r*- lrurrorrrooo* ls"r;cc*ô..act.,,p-

Publicâdo por:
lago Emanuel dâ Cosra Damasceno

Código Identilicâdor:F35^299B
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Fundanrcnto Legal aft. 74. inciso V. § 5'. inciso II. da Lei I4.l3l de
l" dc abril dc 2021.
ConlÍaIanIe: MLINICiPIO DE CANAPI
ContÍatado: DâDiele Gomes de Oliveira Cavalcanti
ObJcto: Ioci4io dc imóvel, destinado fúncionâm€nto de umâ turmâ
dr modâlidadê EJ,A. do l'PERIODO.
Valo[ Mcnsal: R$ 450,00 (quatrocentos e cinquent, reais)
Vigência: I I / l212025
Cclcbração: I 7,'0712025
Signatários: Joséüa Melo de Lima e Daniele Gomes de Oliveira
Ca\alcâhti

Publicado poÍ:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiíicâdor: 1FEF3F79

SECRETÀRIA MU\ICIPAt- DE §AÚDE
RATIFICAÇ ÃO DA CO\TR^Tt,ÇÀO:

RATI}'ICÀCÃO DA CONTRÂTACÃO:

Tenho poÍ sâtisfeitas as razões âpresentâdâs no processo em epigÍaÍê.
bem como, as informações procedentes do Procurâdôr Municipal,
RATIFICO os entendimentos fiamâdos ao tempo em que
ÀUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio lagoa queimada,
SN - Cânapi/AL, fuocionâme[to d€ uma turm. da modalidade

JJA do l" PIRIODO, PeÍencente a seohorÂ Dâoiele Gomes de
OliveiÍe Câl'âlcanti. sob os fundamentos do aíigo aí. 74, inciso V,
§ 5". inciso ll, da Lei 14-l3l/2021. enr atendimento a solicilação da
Secreurria Municipal Educação.

Publique-sc o pÍesenle despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por linl. considerando as detenninaÇôes Íirmadas, seguem os autos
parâ a fornâlização do instrumento conúatual com a respectiva
publicaçÀo. e, em scguida, para a secretaria dc origem pâra empenhar
c prol idcnciar a emissào da respectiva notâ de empenhoJ nos terÍnos
da ratilicaçâo.

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeila

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentiÍicâdor: l35A92Eli

ESTÀI}O DE ALACOAS
PREFETTURÀ II{UIICIPAL DE COITÉ DO NóIÂ

SECRf,TARIA MUNICIPAI, DE ADMINISTRAÇÀO E
FINANÇAS

Ft ND() DE PRE\lDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO
1.-ótA

POR'Í ÀRlA RPPS No 08/2025.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COÍTÉ DO NóIE - ÀL- CM
conjunto com ô DÍRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE
PRE\'IDÉNCIA DO MLN{ICIPIO DE COÍTÉ DO NóIA. -
FP!|C:{. nô uso das suas âtribuições legâis que lhes sào com fcridâs
por lci.

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do processo, pâra o
cumprinrcnto de diligencia perante o Tribunal de Contâs do Estado de
AIagoas.

R ES( )Lvt-.:

w*rv diarionrunicipal com.br,'ama :8

TArt.lo - Conceder Aposentadoria voluntaria por Idade. proporcional
ao tempo de contribuição. conforme dispôe a alinea "b", do inciso III.
do § l'. do AÍt. 40 da Constituiçào FedeÍal c/c AÍt. 14. da Lei
Municrpal no l5/2021. ao seívidor sesuÍado SEBASTIÀO COMES
DA SILVA, Coveiro, matricula no 304. inscrito no CPr/MF sob n"
842.878.534-15 e portâdor do RC n'385.560 - SSP/AL.

Art. 20 - Os ploventos serão proporcionais ao te po de contribuição,
porem. não poderão ser inferiores ao salário mínimo nacional nâ
Í'ormâ do Art. 14, §1', da L€i Complementâr Municipal n'. l5/2023-

Art. 30 - Para o cálculo dos provenros de aposentadoria foi
consideradâ a proporção de 9601/10219, sobre o valor de sua
remuneÍaçâo de contribuição.

Art. 4' - Fica revogada a Portaria n' 0l li/2021

Art. 5" - F,stâ PoÍaria cntla crn vigor nâ data de sua publicaçào. conr
c,tiLos financeiros. r€troativos a 26 de dezembro de 2023.

Coité do Nóia - AL. 25 de agosto rle 2025

ITALÁ MARI,4 BASTOS SILVÁ
Direrôrâ PÍesideíte do FPMCN

BUENO HIGINO DE SOUZÁ SILYÁ
Prelàito

Publicado por:
Weuller Douglas de Almeida Martins

Código ldenÍiíicador:6 I 039648

COLONIAPREV - INSTITUTO DE PREVIDôNCIA.
APOSENTADORIA. E PE\SÕES

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA

Portaria/Colônia Previdência N' 2712020

Dispõe sobre a concessào de âposentadoria por
invalidez.

A PRESIDENTE DO COLÔNIA PREVIDÊNCIA, juntamente com o
PRI1FEITO DO MTINICiPIO DE COLONIA LEOPOLDINA -
ALAGOAS. no uso de suas atribuições € prerrogativas legais. que lhe
sào conferidâs pela Constituição federal. Lei Municipal n" 903/201.1 c
Lei Orgânica do Município:

Art. l' - Conceder Aposentadoria por invalidez, ao se.vidor público
municipal PAULO EDSON DE ARÀÚJO. bÍasileiro, casado, servidor
municipal, cadas[ada no CPF n" 495.431.724-04 e RC sob n'72819,1
SDS/AL, admitido em l0 de âgosto de 1998, no cârgo de Professor
Esp ttl "8", matricula 419-1, lotada na Secretariâ Municipal de
Flducaçào. filiada ao Regime Próp o de Previdência Social do
Município de Colônia Leopoldina.
An- 2'- De acordo oom os artigos an. 3'da tei n'90312014. bem
conro p€lo preenchimento dos requisitos exigidos pelo aít. 12, l.
âlinca a" da f-ei 903/2014. que reestnrtlrou o Regime Próprio dc
Previdência do Municipio de Colônia Leopoldina,/ÂL, lazendo jus a

Aposentadoria por Invalidez. com proventos calculados na forma da
lci, incluindo 257o de quinquênios nos cálculos dos proventos.
confomre previsâo do aÍ. 42, l. du Lei Municipâl 707198. percebendo
proventos proporcionais, conforme documentâção constante no
processo n' 0140/2020 do Colônia Previdência."
An. 3" - Esta PoÍaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos rctroativos a 0l de novembro de 2020, revogadas as

disposiçôes em contÍário.

0

Canapi. l7 de julho de 1025

CONSIDER\NDO lodo o tcor do Processo Adminisrrativo
ins!âurado e que tramitou no FUNDO DU PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN.

E§TADO DE ALAGOA§
PREFEITURÀ MUNICIPAL Df, COLôNI.{ LEOPOLDINA

RESOLVEM:

Colônia tropoldinrAl. l7 de dezembro de 2020.


